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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, 
E TIPOLOGIA TEXTUAL. CONHECIMENTOS 

LINGUÍSTICOS GERAIS E ESPECÍFICO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
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• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
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Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Auxiliar de Enfermagem

ASSISTÊNCIA CLÍNICA

Enfermagem em Clínica Médica

O que é a Clínica Médica?
É um setor hospitalar onde acontece o atendimento integral do 

indivíduo com idade superior a 12 anos que se encontra em esta-
do crítico ou semi-crítico, que não são provenientes de tratamento 
cirúrgico e ainda àqueles que estão hemodinamicamente estáveis, 
neste setor é prestada assistência integral de enfermagem aos pa-
cientes de média complexidade.

O papel da Enfermagem em Clínica Médica
É propiciar a recuperação dos pacientes para que alcancem o 

melhor estado de saúde física, mental e emocional possível, e de 
conservar o sentimento de bem-estar espiritual e social dos mes-
mos, sempre envolvendo e capacitando-os para o auto cuidado 
juntamente com os seus familiares, prevenindo doenças e danos, 
visando a recuperação dentro do menor tempo possível ou pro-
porcionar apoio e conforto aos pacientes em processo de morrer e 
aos seus familiares, respeitando as suas crenças e valores. Realizar 
também todos os cuidados pertinentes aos profissionais de enfer-
magem.

Inter-relação com outras clínicas
Por ser um setor onde temos pacientes com as mais diversas 

doenças, este setor tem uma ligação direta com a maioria dos seto-
res do hospital, como:

- Unidade de Terapia Intensiva (UTI);
- Unidade de Hemodiálise;
- Banco de Sangue;
- Pronto-Socorro;
- Entre outros.

EMERGÊNCIAS
A urgência é caracterizada como um evento grave, que deve ser 

resolvido urgentemente, mas que não possui um caráter imedia-
tista, ou seja, deve haver um empenho para ser tratada e pode ser 
planejada para que este paciente não corra risco de morte.

A emergência é uma situação gravíssima que deve ser tratada 
imediatamente, caso contrário, o paciente vai morrer ou apresenta-
rá uma sequela irreversível.

Neste contexto, a enfermagem participa de todos os processos, 
tanto na urgência quanto na emergência. São diversos locais onde 
os profissionais de enfermagem podem atuar como, por exemplo:

• Unidades de atendimento pré-hospitalar;
• Unidades de saúde 24 horas;
• Pronto socorro;
• Unidades de terapia intensiva;
• Unidades de dor torácica;
• Unidade de terapia intensiva neo natal

• E até mesmo em unidades de internação.

Os profissionais de enfermagem devem estar atentos e prepa-
rados para atuarem em situações de urgência e emergência, pois a 
capacitação profissional, a dedicação e o conhecimento teórico e 
prático, irão fazer a diferença no momento crucial do atendimento 
ao paciente.

Muitas vezes estas habilidades não são treinadas e quando 
ocorre a situação de emergência, o que vemos são profissionais 
correndo de uma lado para outro sem objetividade, com dificulda-
des para atender o paciente e ainda com medo de aproximar-se da 
situação.

Por outro lado, quando temos uma equipe treinada, capacitada 
e motivada, o atendimento é realizado muito mais rapidez e eficiên-
cia, podendo na maioria das vezes, salvar muitas vidas.

A enfermagem trabalha diariamente com pacientes em risco 
de morte e que dependem deste cuidado para que mantenham 
suas vidas. As ações da equipe de enfermagem visam sempre à as-
sistência ao paciente da melhor forma possível, expressando assim, 
a qualidade e a importância da nossa profissão.

Estudar, capacitar, praticar são ações essenciais para o desen-
volvimento profissional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de en-
fermagem, portanto estar preocupado com as ações desenvolvidas 
no dia a dia de trabalho é fundamental.

PEDIATRIA
A atenção a saúde dos indivíduos e populações, ao longo da 

história dos homens, vem sendo desenvolvida de muitas formas e 
nem sempre foi espaço exclusivo de atuação profissional e nem en-
volveu uma única abordagem diagnóstico-terapêutica.

Alguns trabalhos de saúde surgem quando o sistema industrial 
se instala e se desenvolve a ponto de exigir trabalhadores mais habi-
litados. Neste período, os sistemas de assistência à saúde ampliam 
seus objetivos de modo a dar conta de uma necessidade social que 
desponta, ou seja, a de preservar a mão de obra treinada para os 
postos de trabalho então existentes.

Nesta mesma época, dentre os trabalhadores estavam as crian-
ças, que se tornavam preocupação quando estavam doentes, pelo 
mesmo motivo dos adultos, ou seja, diminuição da produtividade e 
capacidade de trabalho. A mortalidade infantil era considerada alta 
e as crianças morriam de doenças como sarampo, varicela, febre 
amarela, difteria, coqueluche, doenças nutricionais e também por 
acidentes.

Não existia ainda uma preocupação com a vivência da infância, 
na verdade a criança era vista como um adulto pequeno, que tra-
balhava cedo, estudava pouco e adoecia mais, simplesmente por 
não haver preocupação social e política com a saúde e bem-estar 
durante o período infantil.
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Segundo Vaz (1996) a saúde é um universo concreto como pro-
duto das relações do ser humano, sua expressão pode ser vista nas 
formas biológicas do indivíduo e nas estruturas das ações coletivas. 
As ações situam-se exteriormente ao mundo e constituem-se em 
expressão e condição de desenvolvimento das formas biológicas 
frente à individualidade do sujeito como ser social.

No preceito de exterioridade ao mundo como forma de visu-
alizar a saúde dos indivíduos, um questionamento maior é feito 
em relação ao trabalho em saúde com a criança: já que no adulto 
a expressão pode ser ouvida pelos sinais e sintomas do paciente, 
controlada por sua própria capacidade de dependência enquanto 
sujeito sadio, nesta perspectiva, como visualizar a expressão de saú-
de nas crianças?

Traduz-se aí a reflexão de tamanha importância da atuação da 
enfermagem em pediatria, assim como a atuação de outros pro-
fissionais nesta área, já que além dos pressupostos de saúde que 
se trabalha diariamente referindo-se ao tratamento com adultos, 
na criança a subjetividade aumenta, em razão da dependência de 
sobrevivência da criança e pela incapacidade temporária de mani-
festações concretas. Leopardi et al. (1999) afirmam que o trabalho 
em saúde é essencial para vida humana e que faz parte do setor de 
serviços, incluí-se como um trabalho da esfera não material e se 
completa diante de sua realização. 

Diferencia-se por não possuir como resultado um produto ma-
terial, sendo o produto indissociável do processo que o produz.

Nery & Vanzin (2000), caracterizam a história da enfermagem 
como possuidora de duas fases, Pré-Profissional e Profissional, sen-
do que a primeira constitui-se basicamente pelo surgimento do pro-
fissional “enfermeiro” sem formação científica, enquanto a segunda 
caracteriza-se pela fundação das escolas de enfermagem que per-
mitiram embasamento científico aos profissionais.

A história da enfermagem não pode ser sintetizada sem a men-
ção de alguns nomes que realmente difundiram as bases da enfer-
magem até os dias atuais, dentre eles cita-se Florence Nightingale, 
com início real da enfermagem na Inglaterra, e Ana Nery, conside-
rada a primeira enfermeira do Brasil.

Na segunda metade do século XIX, na Inglaterra vitoriana, in-
dustrial, moralista e progressista, um grupo de mulheres dedica-se 
a cuidar de doentes durante a Guerra da Crimeia, dentre elas desta-
ca-se a figura de Florence Nightingale, que demonstra grande dedi-
cação e preocupação ao cuidar dos soldados doentes.

Florence começou a assumir papel importante na sociedade 
pelo seu reconhecimento com a preocupação em cuidar os doen-
tes. Passou a influenciar assuntos militares e legislativos, reformu-
lando hospitais, elaborando políticas sanitárias internas e externas, 
e finalmente lançando para o mundo as bases da enfermagem 
como profissão.

Segundo George (1993) a enfermagem organizada começou 
sob a liderança de Florence Nightingale. Antes de seu tempo, o tra-
balho de cuidar de doentes era realizado por pessoas incapacitadas. 
Construíam hospitais em locais onde os pobres sofriam com mais 
frequência em razão do ambiente do que da doença que os levara 
até lá, predominavam cirurgias sem anestesia, com pouca ou ne-
nhuma higiene.

Os preceitos de Florence acerca da enfermagem constituem 
o fundamento básico sobre o qual se pratica a enfermagem atu-
almente. O conceito central que é mais refletido nos escritos de 
Nightingale é a interação entre o indivíduo e o ambiente além da 
contribuição fundamental para a profissionalização e capacitação 
das “pessoas que cuidam de doentes”, ou seja, os enfermeiros.

Florence (1969) afirma que existe uma necessidade de uma 
preparação formal e sistemática para a aquisição de um conheci-
mento de natureza distinta daquele buscado pelos médicos, que 
os fundamentos permitam manter as condições necessárias ao 
organismo para não adoecer ou se recuperar de doenças. Confor-
me Almeida (1986), Florence introduziu treinamento aos agentes 
da enfermagem abordando técnicas disciplinares de enfermagem 
a fim de delimitar o espaço social que cada trabalhador da saúde 
deve ocupar na hierarquia hospitalar, em especial na hierarquia do 
pessoal de enfermagem; o treinamento era realizado em níveis de 
complexidade, tarefas de cuidados diretos dirigidas aos elementos 
menos categorizados socialmente e tarefas de gerência aos ele-
mentos mais categorizados socialmente.

Com o crescimento abrupto das instituições hospitalares e 
desenvolvimento da ciência médica, tornou-se necessária mão de 
obra para desenvolver o trabalho atribuído à enfermagem, para tal 
começou a ser utilizado o pessoal elementar, que consistiam em 
indivíduos com outras funções que eram treinados no próprio local 
de trabalho para cumprir as exigências da demanda do mercado.

O uso funcional destas pessoas favorece a função de super-
visão e gerência de enfermagem, que eram desenvolvidas basica-
mente pelas chamadas “enfermeiras-chefe”, pessoas de classe so-
cial elevada, enquanto as pessoas treinadas pelas enfermeiras eram 
consideradas auxiliares de enfermagem. Começa aí, a primeira ca-
tegorização informal da enfermagem.

No Brasil, a enfermagem teve seu marco, por intermédio de 
Anna Justina Ferreira – Anna Nery. Viúva com 51 anos de idade, mo-
vida pelo amor, Anna Nery escreve um pedido para ser voluntária 
na guerra Brasil-Paraguai, em 1865; seus três filhos e dois irmãos 
lutavam na guerra. Tendo o pedido aceito, dedicou-se aos cuidados 
dos feridos, improvisando hospitais e obtendo o título de “Enfer-
meira – Mãe dos Brasileiros”.Nery & Vanzin (2000) descrevem que 
Anna Nery foi o maior vulto de enfermagem no período pré-pro-
fissional, destacando-se pela sua coragem, dedicação e amor aos 
feridos nos campos de batalha, durante a Guerra Brasil-Paraguai, 
consagrando-se a primeira enfermeira do Brasil.

A partir destes acontecimentos começam a ser fundadas as 
primeiras Escolas de Enfermagem no Brasil, com o objetivo de ca-
pacitar, por meio de conhecimentos científicos, os profissionais en-
fermeiros. A primeira escola de enfermagem do Brasil teve o nome 
de Anna Nery.

Conforme Pires (1998), em termos educacionais o que veio ser-
vir de referência para a formação do enfermeiro foi a criação da 
escola de enfermagem Anna Nery, seguindo o modelo de ensino 
embasado em Florence Nightingale, da Inglaterra do século XIX, seu 
currículo foi considerado padrão para o desenvolvimento de outras 
escolas.

Desde o início da enfermagem moderna já se identificou uma 
preocupação relacionada com a atenção da saúde das crianças, não 
somente centrada a elas, mas que retrata esta dedicação ao estu-
do como uma especificidade. Florence (1987) afirmou que todas as 
medidas e normas para a prevenção e conservação das condições 
sanitárias nas habitações eram de suma importância para que as 
crianças não passassem por epidemias.
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No final do século XVIII e ao longo do século XIX, a ciência da 
pediatria começou a expandir principalmente pela cooperação de 
estudos na área de atenção à criança, realizados pelo médico ale-
mão Abraham Jacobi, considerado o pai da Pediatria.

Em 1940, a enfermagem em pediatria consagrou-se como es-
pecialidade. Em 1973, no Brasil, foi criado o primeiro curso de es-
pecialização em pediatria na UNIFESP (Universidade Federal de São 
Paulo) e a partir de 1978 e 1986 foram oferecidos cursos de mestra-
do e doutorado na especificidade pediátrica nesta mesma escola.

PSIQUIATRIA
O primeiro contato com a saúde mental pode ser na maioria 

das vezes estressante. Tudo é secundário, o principal personagem é 
o paciente. Para quem nunca teve nenhum contato com a área de 
saúde mental, a falta de procedimentos invasivos parecem sem sen-
tido, mas os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) configuram-se 
como um espaço para interações entre a equipe multiprofissional, 
com confluência de saberes. 

A realidade é que o CAPS deve ser um local no quais profissio-
nais treinados de diversas áreas proveem assistência diferenciada 
e humanizada. A comunicação mostra-se como extraordinário ins-
trumento de alicerce das relações entre profissionais e pacientes. 
O interesse em manter uma equipe interdisciplinar é de garantir 
cuidado otimizado ao paciente.

Conhecer as pessoas que fazem parte da equipe é importante 
para definir papéis, responsabilidades e ganhar com esta experiên-
cia e alcançar o mesmo objetivo nas tomadas de decisões. A razão 
do trabalho da enfermagem nesse novo modelo é o cuidado tera-
pêutico, vislumbrando uma assistência segura, integral e de quali-
dade. Espera-se que o profissional de enfermagem em saúde men-
tal seja empático, autêntico, criativo e com capacidade de inovar 
nas práticas do cuidar.

O objetivo da enfermagem nos centros de atenção psicossocial 
deve ser a promoção de ações terapêuticas voltadas para identifi-
car e auxiliar na recuperação do paciente em sofrimento psíquico, 
visando à reabilitação de suas capacidades físicas e mentais, respei-
tando suas limitações e os seus direitos de cidadania.

A enfermagem tem que se permitir uma nova proposta, o pa-
ciente em sofrimento psíquico apresenta-se ansioso, inseguro de 
seu destino, desconfortável emocionalmente e com uma vivência 
na maioria das vezes permeada de solidão e desamparo, acompa-
nhado por tratamentos invasivos, agressivos e até mesmo doloro-
sos. O profissional deve estar aberto e disponível a essas situações 
novas, exigindo a criação de um novo modo de agir e pensar.

GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA
O curso de enfermagem se ramifica em diversas especializa-

ções, uma delas é a enfermagem obstétrica, que capacita, qualifica 
e atualiza o enfermeiro para que ele possa prestar assistência in-
tegral à mulher nas diversas fases da sua vida, com maior foco no 
período da gravidez e lactência. O profissional enfermeiro obstetra 
é preparado para analisar criticamente a situação da paciente e in-
vestigar problemas que possam prejudicá-la ou a seu filho, sempre 
buscando soluções através de diversos métodos científicos.

O enfermeiro obstetra trabalha sempre em parceria com o mé-
dico especializado em Obstetrícia. Esta teve início no estudo dos 
conhecimentos adquiridos pelas parteiras, através de registros dei-
xados por elas a respeito de sua prática. Um dos princípios existen-
tes era que a parturição deveria ser um processo natural, isso fez 
com que, por muito tempo não existissem processos cirúrgicos ou 
participação de homens nos partos.

Com o avanço da medicina, nasceu a Obstetrícia e com ela a 
possibilidade de serem realizadas cirurgias para amenizar ou re-
solver problemas existentes no momento do parto, fossem eles na 
mãe ou na criança. As mães passaram, portanto, a serem acompa-
nhadas por médicos durante a sua gestação, e se tornou comum a 
intervenção cirúrgica no trabalho de parto, com as técnicas cada 
vez mais evoluidas e sempre buscando melhores condições de de-
senvolvimento e nascimento da criança. Com esta realidade, esta 
profissional de enfermagem passou por várias denominações: par-
teira, obstetriz, enfermeira obstetra, etc. Há alguns especialistas 
que defendem a substituição do termo “Enfermagem Obstétrica” 
por “Enfermagem Perinatal”, que é um termo mais recente.

Esta área da enfermagem é responsável pelo diagnóstico e tra-
tamento de problemas com a parte fisiológica e psicossocial das 
famílias com relação à procriação. Vai desde o planejamento da 
gravidez até os três primeiros meses após o parto. Alguns princípios 
que orientam a profissão são a valorização do humano, mais que o 
tecnológico, o peso das decisões racionais relacionadas ao estado 
de gravidez da mulher e à chegada da crianças, a saúde materno-
-infantil, etc.

A formação do enfermeiro obstetra deve dar-lhe capacidade de 
ser um profissional adequado e competente, que possa dar uma 
assistência de qualidade à mulher, respeitando sua fisiologia, seu 
corpo, sua saúde mental e psicológica. O curso de enfermagem obs-
tétrica tem o objetivo de capacitar o profissional para tal fim.

O enfermeiro obstetra é habilitado para conduzir um parto 
quando acontece de forma natural, examinar a gestante, verificar 
contrações, dilatações e demais alterações no funcionamento do 
organismo feminino no momento do parto, e discernir quaisquer 
alterações patológicas que possam requerer um atendimento mé-
dico especializado.

Com a autorização do Ministério da Saúde, portanto, o enfer-
meiro obstetra é habilitado para realizar qualquer parto normal 
sem nenhuma complicação na saúde da criança ou da mãe.

Durante o período pós-parto, é da competência do enfermei-
ro obstetra os cuidados necessários à mãe, cuidando para que seu 
organismo volte o quanto antes às condições normais. É ele quem 
orienta os cuidados que a mãe deve ter para com seu corpo e para 
com a criança recém-nascida, podendo também planejar algumas 
ações que proporcionem a reabilitação da mãe e o conforto da 
criança.

NEONATOLOGIA
Na Maternidade, o técnico de enfermagem neonatal presta 

assistência de enfermagem segura, humanizada e individualizada 
às pacientes, sob supervisão do enfermeiro. Auxilia na prevenção 
e controle das doenças transmissíveis em geral; realiza coletas de 
materiais para exames laboratoriais; realiza movimentação e trans-
porte de pacientes de maneira segura; manipula equipamentos 
hospitalares; auxilia na preparação do corpo após o óbito; e auxilia 
em procedimentos médicos.

Presta atendimento de qualidade às pacientes e familiares com 
orientação à família e cuidados de higiene, alimentação e utilização 
de medicamentos, além de cuidados específicos com o recém-nas-
cido.




